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INTRODUÇÃO  

 

Para finalizar o Mestrado em Gestão, da Faculdade de Economia da 

Universidade de Coimbra, realizou-se um Estágio Curricular na Câmara Municipal de 

Moimenta da Beira, tendo iniciado a 8 de Março e terminado a 20 de Agosto de 2010. 

O Estágio foi realizado na Divisão Económica Financeira e possibilitando um 

primeiro contacto directo com o mundo do trabalho. Ao longo do estágio foram 

desenvolvidas um conjunto de tarefas, estas também importantes para o 

desenvolvimento do tema a que o presente relatório refere, que é a Gestão da Dívida 

Municipal.  

O relatório é constituído por duas partes. A primeira parte, divide-se em dois 

capítulos, um refere-se à apresentação da Entidade de acolhimento, enquanto o outro 

descreve as tarefas desenvolvidas que são importantes para a gestão da dívida, mais 

precisamente a análise financeira apresentada. A segunda parte é um enquadramento 

teórico do estágio e divide-se também em dois capítulos. O primeiro aborda questões de 

endividamento dos municípios, especificando os tipos de financiamento a que um 

Município pode recorrer e como deve controlar a dívida. O segundo capítulo apresenta o 

caso específico da Câmara Municipal de Moimenta da Beira, referindo a evolução do 

endividamento nos últimos três anos e como é feita a gestão da dívida do Município.  

Por último, é apresentada uma análise crítica e a conclusão deste trabalho, em 

que se refere a situação financeira complicada em que o Município se encontra.  
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PARTE I – ESTÀGIO 

 

Capítulo 1 – Caracterização do Município  

 

Neste capítulo é apresentada a entidade de acolhimento, especificando a Divisão 

onde foi realizado estágio. 

 

1.1 História 

  

A História1 do Município de Moimenta da Beira regista quase todas as aldeias 

actuais, já existentes no Séc. XII, sendo que Leomil (Couto) e Caria (Honra) tinham 

Juízes próprios antes de 1258. Sever e Alvite estavam no Couto de S. João de Tarouca 

criado em 1140. O Vilar era da Honra de Fonte Arcada. 

È neste contexto que, desde o Séc. XIV, devido à existência de montes e pastos 

baldios, houve a necessidade de regulamentar a exploração agrária e pecuária, o uso 

comunitário das Terras Comunais e o aumento e fixação das gentes conduzindo assim à 

formação de oito Municípios que chegaram ao Séc. XIX: Paçô, Nagosa e Castelo; Sever 

e Alvite; Pêra e Peravelha; Ariz e Peva; Moimenta; Cabaços e Baldos; Leomil, Sarzedo 

e Paraduça; e por fim, o grande Município de Caria, com sede e Pelourinho na Vila da 

Rua, assumindo, para além destas Freguesias, as de Arcozelos, Aldeia de Nacomba, 

Faia, Penso, Carregal, Lamosa, Quintela da Lapa e Segões. 

Em 1834 com a Reforma Administrativa iniciou a concentração que levou ao 

Município actualmente existente. O Município de Moimenta expandiu-se e incorporou 

os pequenos Municípios de Peravelha, Castelo, Nagosa e Arcas. Enquanto o Município 

de Caria incorporou as Freguesias de Arcozelos, Aldeia de Nacomba e Segões. Por sua 

vez, os Municípios de Paçô e Sever foram incorporados no Município de Leomil. Este, 

findo em 1855, incorporou-se no Município de Moimenta da Beira, recebendo no 

mesmo ano o Vilar, do Município de Sernancelhe. Caria e Rua passam do Município de 

Sernancelhe para o Município de Moimenta da Beira em 21 de Maio de 1896, ficando 

assim, definitivamente marcados os contornos geográficos actuais do Município de 

Moimenta da Beira.  

 

                                                 
1 Fonte: www.cm-moimenta.pt 
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1.2 Estrutura do Município 

 

O Município de Moimenta da Beira fica situado numa zona granítica com 

paisagens tipicamente beirãs e está englobado na região Douro-Sul, acompanhado dos 

Municípios de Lamego, Armamar, Cinfães, Penedono, Resende, São João da Pesqueira, 

Sernancelhe, Tabuaço e Tarouca.  

Pertencente ao Distrito de Viseu, Moimenta da Beira, conforme mostra a Figura 

1, faz fronteira a norte, com os Municípios de Armamar e Tabuaço, a sul com Vila 

Nova de Paiva, nascente com Sernancelhe e poente com Tarouca.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Mapa do distrito de Viseu (www.cm-moimenta,pt) 

 

O Município abrange uma área de 220 Km2, no qual residem, segundo os dados 

de 2008, cerca de 10941 habitantes, distribuídos por 20 freguesias: Aldeia de Nacomba, 

Alvite, Arcozelos, Ariz, Baldos, Cabaços, Caria, Castelo, Leomil, Moimenta da Beira, 

Nagosa, Paradinha, Paço, Peravelha, Peva, Vila da Rua, Sarzedo, Segões, Sever e Vilar.  

A Câmara Municipal é constituída por um Presidente e por Vereadores, um dos 

quais designado Vice-Presidente, e é o Órgão Executivo colegial do Município eleito 

pelos cidadãos eleitores recenseados na sua área, cujas competências estão enumeradas 
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na Lei das Competências dos Órgão Autárquicos, Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

 No caso concreto de Moimenta da Beira o actual Executivo é constituído por um 

Presidente, o Dr. José Eduardo Lopes Ferreira, um Vice-Presidente, Dr. Francisco 

Cardia, e por dois Vereadores em Regime de Tempo Inteiro, Dr.ª Alexandra Marques e 

Eng.º António Caiado, estando na oposição mais três Vereadores, Dr. Luís Silva, Dr. 

Joaquim Coelho e Dr. Jorge Costa, não tendo nenhum deles qualquer pelouro, 

especificamente atribuído.  

O pelouro do Sr. Presidente é a Coordenação Geral. O Vice-Presidente possui os 

seguintes pelouros: Educação, Cultura e substitui o Presidente nas suas faltas, ausências 

e impedimentos. A Vereadora Dr.ª Alexandra Marques tem os seguintes pelouros: 

Desporto, Juventude, Turismo, Assuntos Sociais, Saúde, Património Municipal, Parque 

de Máquinas e Viaturas Municipais. Por último, ao Vereador Eng.º António Caiado 

foram atribuídos os seguintes pelouros: Obras Municipais, Ordenamento do Território, 

Estudos e Planeamento Estratégico, Reabilitação Urbana, Trânsito e Mobilidade, Água 

e Saneamento, Gestão do Pessoal Operário e Externo, Segurança, Saúde e Higiene no 

Trabalho, Ambiente e Espaços Verdes.  

A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do Município e é constituída, 

como citado no art.º 42º da referida Lei, pelos Presidentes das Juntas de Freguesia, neste 

caso são vinte Presidentes, e outros vinte e um que são eleitos pelos votantes nas 

autárquicas.  

 

1.3 Câmara Municipal de Moimenta da Beira 

 

De acordo como art.º 64º da Lei n.º5-A/2002, de 11 de, são atribuídas à Câmara 

um conjunto de competências, sendo nesta base estabelecida a estrutura orgânica do 

Município, conforme agora se apresenta na Figura 2. 
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Figura 2 – Organograma (www.cm-moimenta.pt) 

 

De acordo com o organograma apresentado, a estrutura orgânica de cada 

Divisão/Secção e as respectivas competências são: 

● Gabinete de Apoio Pessoal - tem como função dar apoio aos Vereadores 

e apoiar nas Relações Públicas.  

● Fiscalização Municipal  
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Compete a esta secção: 

○ Proceder ao controlo regular, com a forte preocupação de acção pedagógica 
e preventiva nos diversos domínios de utilização; 

○ Ocupar e usar o território municipal, de forma a detectar situações irregulares; 

○ Evitar a consumação de infracções. 

● Protecção Civil e Gabinete técnico Florestal (GTF) 

A esta secção compete: 

○ Prevenir no território municipal os riscos colectivos e a ocorrência de 

acidentes graves ou catástrofes deles resultante;  

○ Atenuar, na área do município, os riscos colectivos e limitar os seus 

efeitos no caso das ocorrências descritas na alínea anterior;  

○ Socorrer e assistir, no território municipal, as pessoas e outros seres vivos 

em perigo e proteger bens e valores culturais, ambientais e de elevado interesse público;  

○ Apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas nas áreas do 

município afectadas por acidente grave ou catástrofe; 

○ Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos colectivos do 

município;  

○ Análise permanente das vulnerabilidades municipais perante situações de 

risco;  

○ Planeamento de soluções de emergência, visando a busca, o salvamento, a 

prestação de socorro e de assistência, bem como a evacuação, alojamento e 

abastecimento das populações presentes no município;  

○ Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente 

mobilizáveis, ao nível municipal;  

○ Previsão e planeamento de acções atinentes à eventualidade de isolamento 

de áreas afectadas por riscos no território municipal.  

● Controlo e fiscalização Sanitária 

Esta secção, é dirigida por um veterinário, e possui as seguintes competências: 

○ Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos, nos termos 

da legislação aplicável; 

○ Deliberar sobre a deambulação e extinção de animais nocivos. 

 

No que diz respeito ao Departamento de Administração e Finanças este é dividido em: 

● Divisão de Administração Geral 
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 As secções desta Divisão são: 

○ Secção de Expediente Geral e Recursos Humanos; 

○ Secção de Taxas e Abastecimento Público. 

Segundo o art.º 14º do Sistema de Controlo Interno implementado para o Município de 

Moimenta da Beira, compete a esta Divisão: 

○ Promover as tarefas inerentes a todo o processo dos documentos; 

○ Conceber medidas para uma maior rentabilidade e integração dos meios 

humanos disponíveis; 

○ Gerir os recursos humanos, tendo em conta todas as actualizações; 

○ Assegurar toda a actividade administrativa que não inerente a outros 

serviços da autarquia; 

○ Disponibilizar um melhor acesso à comunicação, quer entre os serviços da 

autarquia, quer entre os cidadãos; 

○ Coordenar funções e propor medidas, para uma maior eficácia; 

○ Emitir guias de recebimento relativamente às receitas cobradas pelos 

serviços emissores integrantes da Divisão; 

○ Assegurar o normal funcionamento das secções delas dependentes e 

fiscalizar as respectivas chefias. 

● Divisão Económica e Financeira 

Esta Divisão é constituída pelas seguintes secções: 

○ Secção de Património e Aprovisionamento; 

○ Secção da Contabilidade; 

○ Tesouraria. 

Compete a esta, de acordo com o art.º 15º do Sistema de Controlo Interno: 

○ Coordenar toda a actividade financeira de acordo com as normas de 

execução contabilística em vigor; 

○ Preparar as modificações orçamentais nos termos em que foram definidos;  

○ Elaborar, organizar e dar publicidade à Prestação de Contas; 

○ Elaborar, mensalmente, o plano de tesouraria; 

○ Promover a execução de, pelo menos, quatro conferências anuais e 

aleatórias aos valores à guarda da Tesouraria, para além das que se encontram definidas 

por lei ou regulamento; 

○ Arrecadar as receitas municipais e proceder ao pagamento das despesas de 

acordo com os termos legais exigidos; 
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○ Apresentar ao Director do Departamento de Administração e Finanças, 

balancetes mensais referentes ao cumprimento do Plano Plurianual de Investimentos e 

Orçamento, bem como fazer as apreciações técnicas sobre os aspectos mais relevantes; 

○ Apreciar os mapas diários de Tesouraria e informar a Direcção, de acordo 

com o plano mensal apresentado; 

○ Acompanhar o movimento de valores e comprovar, mensalmente, o saldo 

das diversas contas bancárias; 

○ Promover e controlar todos os procedimentos relativos à contratação de 

empréstimos; 

○ Efectuar conferências periódicas ao armazém e apresentar de seguida o 

relatório do ocorrido; 

○ Manter organizada a contabilidade; 

○ Promover, nos termos legais, todos os procedimentos relativos à aquisição 

de bens e serviços; 

○ Fiscalizar as responsabilidades do Tesoureiro e das chefias de secções, 

bem como acompanhar as respectivas actividades profissionais na autarquia; 

○ Preparar os documentos financeiros cuja remessa a entidades oficiais seja 

legalmente determinada; 

○ Promover os restantes procedimentos de carácter financeiro; 

○ Exercer as demais funções que lhe forem propostas. 

● Gabinete Jurídico e Contencioso. 

 Compete a esta secção: 

○ Emitir pareceres, elaborar informações, proceder a estudos de natureza 

jurídica; 

○ Elaborar projectos de diplomas legais e de quaisquer actos jurídicos que 

lhe sejam solicitados; 

○ Intervir nos processos de recurso e demais processos de contencioso 

administrativo; 

 ○ Julgado de Paz. 

● Informática  

Esta secção tem como funções: 

○ Instalar equipamento informático, software e hardware; 

○ Manutenção de todo o parque informático; 

○ Gestão da rede interna, servidores, cópias de segurança e redes; 



Gestão da Dívida Municipal: O caso da Câmara de Moimenta da Beira 
 

Relatório de Estágio Página 9 
 

○ Acompanhamento/Formação aos serviços na área da informática. 

 

O Departamento de Obras Municipais e Gestão Urbanística é constituída por: 

● Divisão de Obras Públicas 

A estrutura orgânica desta Divisão compreende as seguintes secções: 

○ Secção de apoio Administrativo; 

○ Vias de Comunicação e Transporte; 

○ Abastecimento de Água e Saneamento; 

○ Edifícios Públicos e Equipamentos Educativos; 

○ Rede Eléctrica. 

Apresenta as seguintes competências: 

○ Intervir nos processos relativos às empreitadas de obras públicas, cujas 

áreas são direccionadas para as vias de comunicação; 

○ Abastecimento de água e saneamento; 

○ Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de 

circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos 

integrados no património municipal ou colocados, por Lei, sob a administração 

Municipal; 

○ Organizar processos tendentes a assegurar os diversos procedimentos 

previstos na Lei, tendo em vista o lançamento de concursos públicos, no âmbito das 

empreitadas e do fornecimento de bens e serviços, nos termos dos regimes jurídicos 

aplicáveis;  

○ Organizar os processos e candidatura aos fundos comunitários; 

○ Elaborar mapas e quadros relativos às transacções financeiras e 

contabilísticas das empreitadas. 

● Divisão de Estudos e Planeamento Estratégico 

 A estrutura orgânica desta Divisão abrange: 

○ Secção de Apoio Administrativo; 

○ Gabinete de Desenho, Estudos e Projectos; 

○ Gabinete Técnico de Concursos; 

○ Estaleiro, Parque de Viaturas e Oficinas; 

○ Sinalização e Trânsito. 

Esta Divisão possui as seguintes competências:  
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○ Elaborar projectos e estudos de intervenções de iniciativa municipal e de 

outras instituições de interesse público que, neste domínio, solicitem a colaboração da 

Câmara Municipal; 

○ Levantar métricas de espaços e edifícios, (públicos e de instituições de 

interesse público), em que a Câmara Municipal pretenda intervir; 

○ Acompanhar a execução de determinadas intervenções/obras do 

Município e de instituições particulares de interesse público; 

○ Levantar cadastrais das áreas/propriedades necessárias para a execução de 

obras públicas; 

○ Fazer levantamentos topográficos, medir áreas e volumes e cálculos de 

desníveis; 

○ Elaborar projectos de infraestruturas eléctricas e de telecomunicações; 

○ Analisar projectos de infraestruturas eléctricas e de comunicações de 

equipamentos e espaços públicos; 

○ Avaliar as solicitações das Juntas de Freguesia, em geral, e das 

populações, em particular, na área das redes eléctricas; 

○ Interligar os interesses municipais com a EDP; 

○ Avaliar as intervenções pretendidas pelas entidades e firmas que operam 

nos domínios das infraestruturas, nomeadamente, as implicações dessas intervenções 

com as infraestruturas públicas municipais; 

○ Analisar a facturação apresentada pela EDP relativa aos locais de 

consumo da responsabilidade da Câmara Municipal; 

○ Estudar soluções energéticas no capítulo das energias renováveis; 

○ Preparar processos que conduzam à celebração de protocolos de 

cooperação técnica com as Juntas de Freguesia, bem como preparar os processos 

conducentes à contratação pública da execução das obras correspondentes.  

● Divisão de Planeamento e Ordenamento do Município 

Esta Divisão é composta pelas seguintes secções: 

○ Secção de Apoio Administrativo; 

○ Gestão Urbanística de Zonas Históricas: 

○ Planeamento Cadastro e Digitalização; 

○ Administração Urbana; 

○ Loteamento e Obras Particulares; 

○ Meio Ambiente; 
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○ Habitação Social. 

 Compete a esta Divisão:  

○ Conceder licenças nos casos e nos termos estabelecido por lei, 

designadamente para construção, reedificação, utilização, conservação ou demolição de 

edifícios, assim como para insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

○ Realizar vistorias; 

○ Emitir certidões de propriedade horizontal e certidões de destaque de 

parcela; 

○ Emitir autorizações de utilização. 

 

● Divisão de Acção Social e Cultural 

 A estrutura orgânica desta Divisão é: 

○ Secção de Apoio Administrativo; 

○ Secção de Acção Social; 

○ Secção de Educação; 

○ Secção de Turismo; 

○ Secção de Cultura; 

○ Secção de Desporto e Tempos Livres. 

As competências são:  

○ Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar e às actividades 

complementares no âmbito de projectos educativos, nos termos da lei; 

○ Organizar e gerir os transportes escolares; 

○ Desenvolver actividades culturais, recreativas e desportivas; 

○ Promover e apoiar o desenvolvimento de actividades artesanais, de 

manifestações etnográficas e a realização de eventos relacionados com a actividade 

económica de interesse Municipal; 

○ Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividade de 

interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; 

○ Participar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou 

dependentes, em parceria com as entidades competentes da Administração Central, e 

prestar apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios adequados e nas condições 

constantes de regulamento municipal; 

○ Deliberar em matéria de acção social escolar, designadamente no que 

respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes; 
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○ Promover a publicação de documentos, anais ou boletins que interessem à 

história do Município.  

 

1.4 Secção de Contabilidade 

 

Como disposto no art.º 17º do Sistema de Controlo Interno da Câmara Municipal 

de Moimenta da Beira, constituem funções genéricas da secção de Contabilidade: 

garantir que os registos contabilísticos se façam atempadamente e apresentar relatórios 

de ocorrência, sempre que tal se justificar, por incumprimento de normas legais ou 

regulamentares. No que diz respeito às suas competências, de acordo com o artigo 

citado, podem ser divididas em duas vertentes: 

● Serviço de Receita: 

○ Emitir documentos de receita, bem como os demais documentos que 

suportem registos contabilísticos relacionados com receitas; 

○ Classificar todos os documentos de receita; 

○ Efectuar os registos contabilísticos referentes à liquidação e cobrança de 

receitas; 

○ Promover a verificação permanente do movimento de fundos da 

Tesouraria e de documentos de receita; 

○ Assegurar a execução das operações obrigatórias relativas à arrecadação 

de receitas; 

○ Exercer as demais funções que lhe forem cometidas. 

 

● Serviço de Despesa: 

○ Classificar todos os documentos de despesa; 

○ Proceder à cabimentação e ao compromisso de verbas disponíveis em 

matéria de realização de despesas; 

○ Proceder à conferência das facturas, guias de remessa e respectivas 

requisições externas; 

○ Proceder aos registos contabilísticos correspondentes à liquidação e 

pagamento de despesas; 

○ Promover o acompanhamento e controlo do Orçamento e do Plano 

Plurianual de Investimento e respectivas modificações; 
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○ Emitir periodicamente os documentos obrigatórios inerentes à execução 

do Orçamento e do Plano Plurianual de Investimentos, nos termos definidos 

no SCI e nas demais normas legais e regulamentares aplicáveis; 

○ Controlar as contas de operações de Tesouraria: seu registo contabilístico 

e controlo de entregas periódicas obrigatórias; 

○ Exercer as demais funções que lhe foram cometidas. 

 

Durante o Estágio, como se apresentará no capítulo seguinte, o estagiário 

desenvolveu tarefas que se incluíram no serviço de despesa, tais como: cabimentação e 

compromisso da despesa, conferência das facturas, registos contabilísticos referentes à 

liquidação e pagamento de despesa, entre outras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Gestão da Dívida Municipal: O caso da Câmara de Moimenta da Beira 
 

Relatório de Estágio Página 14 
 

Capítulo 2 - Trabalho realizado 

 

Neste capítulo é apresentado um conjunto de tarefas que foram realizadas ao 

longo do estágio, apresentando-se na secção 2.2.1, as várias análises que foram feitas ao 

longo do estágio. 

 

2.1 Cronograma 

 

No inicio do estágio, foi elaborado um cronograma que detalhou o conjunto de 

tarefas a desenvolver, como apresentado na Figura 3. 
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Figura 3 – Cronograma do Estágio 

 

De acordo com o cronograma apresentado, foi cumprida a maioria das tarefas 

estipuladas, sendo que, por falta de oportunidade não foi possível finalizar algumas. 

Porém, foram também desenvolvidas outras que inicialmente não foram estipuladas. 
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Na secção seguinte descrevem-se as principais tarefas desempenhadas, 

concluindo o capítulo com um balanço do trabalho realizado. 

 

2.2 Desenvolvimento das tarefas realizadas 

Nos pontos seguintes apresentam-se os trabalhos de maior relevo desenvolvidos 

pelo estagiário, sendo que de outros menos importantes, foram elaborados com a ajuda 

de funcionários da Câmara Municipal de Moimenta da Beira. 

 

2.2.1 Análise Financeira  

 

Na Câmara Municipal de Moimenta da Beira todos os meses é elaborada uma 

análise financeira tendo como o objectivo dar a conhecer ao Sr. Presidente a situação 

financeira do Município. De entre várias que foram realizadas ao longo do estágio, 

seguidamente é apresentada a que foi elaborada para o mês de Junho, que está mais 

completa. 

 

Quadro 1 – Execução Orçamental – Junho de 2009 e 2010 

Taxa de Execução é calculada da seguinte forma: 

 

Liquidada/Recebida 

Prevista Anual 
X100 
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Esta, no caso da receita, a liquidada é aquilo que a Câmara prevê que vai receber 

no período em análise, enquanto a recebida é a que é recebida na realidade. No que se 

refere à despesa: 

Comprometida/Paga 

Prevista Anual 

 

Sendo que a comprometida diz respeito ao que efectivamente a Câmara 

Municipal têm o compromisso de pagar no mês de Junho, enquanto a Paga é a que na 

realidade se pagou no mês referido. 

Do Quadro 1 pode observar-se o seguinte: 

o Dificuldade em manter o equilíbrio da despesa no ano de 2009, sendo 

que no ano de 2010 a receita e a despesa estão mais equilibradas; 

o A receita corrente é muito superior a despesa corrente relativamente ao 

ano de 2010, o que é positivo; 

o Constata-se que em termos globais, a posição no ano 2009 é melhor que 

2010 porque no ano transacto houve o efeito do Programa de 

Regularizações Extraordinária de Dívidas do Estado (PREDE), é um tipo de 

financiamento, visado pelo Tribunal de Contas, que foi contratado em 

Junho. 

A análise da situação patrimonial é apresentada nos quadros seguintes. 

 

X100 
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Quadro 2 – Evolução do Activo2 

 
Constatamos que as principais rubricas do Activo do Município totalizam em 

30.06.2010, 53.390.003,40 €, constatando-se uma variação face a 31.12.2009 de 

365.596,18 €. Esta diferença deve-se ao facto da contabilização dos custos diferidos, 

dado que estes são calculados no final do ano. 

 

Quadro 3 – Evolução dos Fundos Próprios 

 

Pelo Quadro 3 observa-se que há uma variação na rubrica Fundos Próprios que 

se deve à contabilização dos Resultados Transitados do ano 2009, bem como à 

                                                 
2 Não estão deduzidos os valores das amortizações/depreciações do exercício, dado que o seu adequado procedimento 

apenas acontece no momento de encerramento das contas. Tal acontece com outras rubricas associadas à 

especialização dos exercícios, daí que possam existir rubricas cujo os valores não sofrem alterações no período em 

análise. 
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realização de uma estimativa dos Resultados Líquidos, que é feita todos os meses, sendo 

calculada através dos proveitos menos os custos do respectivo mês. 

O Quadro 4 apresenta a decomposição e evolução do Passivo da CMMB, 

durante o primeiro semestre de 2010. 

Quadro 4 – Evolução do Passivo 

 

Se excluirmos os compromissos a médio e longo prazo, que estão devidamente 

contratados (empréstimos bancários), a dívida a curto prazo, resulta essencialmente do 

valor em dívida a fornecedores, fornecedores de imobilizado, transferências relativas a 

subsídios atribuídos pela autarquia e acréscimos de custos. O valor das dívidas a 

terceiros de curto prazo teve um decréscimo substancial de 31/12/2009 até 31/05/2010 

no valor de 833.516,63 €. Porém, os valores do Passivo em Junho são superiores a Maio 

de 2010 em 227.613,00 €. 

Destacam-se o decréscimo no valor de empréstimos de médio e longo prazo (- 

599.073,19 €), bem como de curto prazo (-300.000,00 €), assim como, a redução 

verificada em fornecedores de imobilizado e as transferências atribuídas pela autarquia. 

 

Na análise financeira municipal, considerando também os aspectos legais 

referidos no capítulo seguinte, a análise dos limites ao endividamento revela-se muito 

importante. Sendo que esta analise é remetida para o capítulo 4 para revelar a evolução 

ocorrida até ao mês de Junho de 2010. 



Gestão da Dívida Municipal: O caso da Câmara de Moimenta da Beira 
 

Relatório de Estágio Página 20 
 

No que respeita aos resultados económicos, os seguintes traduzem a evolução 

das diferentes rubricas de custos e proveitos em cada mês, podendo ser feita a 

comparação com o ano 2009. 

 
Quadro 5 – Evolução da Estrutura dos Fornecimentos e Serviços Externos3 

 

Em relação aos FSE verificamos um decréscimo de 35% comparativamente com 

a média mensal do ano 2009. Assim, constatamos que os custos relacionados com 

transportes escolares, tratamento de resíduos sólidos, energia, combustíveis, 

conservação e reparação, entre outros, totalizam até Junho 1.169.384,57 €. O valor 

médio mensal no mesmo período ascende a 194.897,43 €, enquanto em 2009 se verifica 

o valor médio mensal de 299.626,64 €, ou seja, mais 100.904,26 € que 2010. Assim, 

verificou-se uma maior variação relativamente aos subcontratos. 

                                                 
3 No ano 2010 não estão contabilizados os valores referentes a recolha de lixo, cujo valor estimado é 78.000,00 €.  
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A rubrica de transferências correntes espelha os valores atribuídos relativamente 

a transferências para Associações, Juntas de Freguesia e outras instituições. Sendo 

apresentado no Quadro 6. 

 

 
Quadro 6 – Evolução das Transferências correntes concedidas 

 

Constatamos que o valor total do período ascende a 491.154,93 €, verificando-se 

uma tendência de redução de 5% face à média mensal do ano anterior. 

 

Quadro 7 – Evolução dos Custos com Pessoal 

 

A rubrica de Custos com Pessoal abrange os custos salariais, os custos com a 

Segurança Social e CGA, bem como os custos associados à componente ambulatória.  

No Quadro 7 verificou-se uma redução que está enviesada dado que no ano de 2009 está 

contabilizado o Subsídio de Natal, o que não acontece ainda no ano 2010. Por outro 

lado, a partir de Setembro de 2009 foram atribuídos acréscimos salariais a alguns 

colaboradores cujo impacto total é de aproximadamente 5.500,00 €/ mês. 
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Adicionalmente no ano 2010, constatamos a saída de 4 colaboradores face ao 

ano 2009, cujo salário médio é aproximadamente 6.000,00 €, bem como a 

sobrevalorização dos custos com ADSE no ano 2009 em cerca de 92.000,00 €. Daí que 

a tendência de redução que se verifica esteja subavaliada essencialmente pelo valor do 

Subsidio de Natal, estimando-se que no final de 2010 os custos com pessoal sejam 

superiores em cerca de 70.000,00 € aos de 2009. 

 

 
Quadro 8 – Evolução dos custos Financeiros 

 

O Quadro 8 abrange os custos financeiros suportados com juros e comissões 

bancárias. Até ao momento verifica-se uma redução de 45% face a 2009. Esta situação é 

explicada fundamentalmente pela diminuição da taxa de juro. 

 

 
Quadro 9 – Evolução dos Custos Extraordinários 

 

Estão considerados na rubrica de Custos Extraordinários os valores referentes a 

transferências e subsídios de capital atribuídos às Juntas de Freguesia e outras 

Entidades, designadamente a ARMVT. O valor médio mensal pago ascende a 59.280,78 

€, conforme o Quadro 9. 
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Quadro 10 – Resumo dos Custos por dia/hora 

 

Em termos globais, conforme o Quadro 10, verifica-se uma redução média dos 

custos de 25% comparativamente com o ano passado. O valor acumulado dos custos até 

Junho, totalizam 3.526.711,49 €, ou seja, valor médio mês de 587.785,25 €.   

Os custos por dia são calculados da seguinte forma: 

Total de custos 

30 

12 

Considerando-se que 30, refere-se à média de dias de cada mês, e 12 refere-se ao 

número de meses de cada ano. Para o cálculo de custos por hora considera-se: 

Custo por dia 

7 

O custo por dia é o calculado inicialmente, e o número 7 é o número de horas 

laborais por cada funcionário, sendo efectuado o cálculo dos custos por dia e os Custos 

por hora em euros e em escudos. 

 

No que diz respeito aos Proveitos e Ganhos, os quadros seguintes mostram a sua 

evolução e decomposição no primeiro semestre de 2010, face a 2009. 
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Quadro 11 – Evolução das Vendas e Prestações de Serviços 

 

No que diz respeito ao total das vendas de produtos o Quadro 11 mostra uma 

diminuição de 28 % no período em análise, em especial na facturação da água, devido a 

falta de pagamento dos utentes. Por outro lado, verifica-se a situação equivalente (-15%) 

relativamente ao valor das prestações de serviços. 
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Quadro 12 – Evolução dos Impostos e Taxas 

 

Da análise do Quadro 12, merece especial atenção o valor considerável da 

rubrica de Impostos Directos, decorrente fundamentalmente das receitas referentes ao 

IMI, IMT e IUC, tendo-se verificado um acréscimo de 43%, comparativamente com a 

média/mês do ano 2009. A rubrica com maior destaque é o IMI, que apresenta um 

acréscimo de 63%, seguida pelo IMT com 26%. Relativamente ao IUC, constata-se uma 

redução de 5%. Por outro lado, ao nível dos Impostos Indirectos, apesar de os valores 

em causa não serem materialmente significativos, verifica-se uma redução no total de 

34%, destacando-se o valor dos loteamentos e obras com uma redução de 41%. 

Relativamente às Taxas, constata-se uma redução no total de 5%, merecendo 

destaque os valores mais relevantes do Terrado com aumento de 29%, que foi 
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compensado por reduções em loteamentos e obras (-13%) e taxa de conservação de 

Saneamento (-15%). 

Em termos globais, a rubrica de Impostos e Taxas tem um acréscimo de 11% 

devido ao forte contributo dos Impostos Directos.  

 

 
Quadro 13 – Evolução das Transferências e Subsídios Obtidos (não consignados) 

 

Ao nível das Transferências e Subsídios Obtidos, são considerados 

essencialmente os proveitos resultantes do Orçamento do Estado, bem como de outros 

organismos, como por exemplo a DREN, IEFP e FSE. 

Verifica-se um acréscimo de 4% no valor das transferências provenientes do 

Orçamento do Estado. No entanto, estão previstas reduções a partir do mês de Julho no 

valor mensal de 20.053,48 € o que totalizará no final de 2010, 240.523,00 €, 

contemplado no plano de austeridade apresentado pelo Governo. 
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Quadro 14 – Evolução dos Proveitos e Ganhos Extraordinários 

 

A rubrica de Proveitos e Ganhos Extraordinários contempla valores pouco 

usuais ou frequentes. No ano 2010, de acordo com o Quadro 14, destaca-se o valor de 

160.000,00 € auferido no mês de Abril relativamente ao protocolo celebrado com a 

empresa Eólica do Alto Douro, SA, referente a renda de eólicas num terreno do 

Município. Por outro lado, os valores são ainda baixos para os restantes meses, uma vez 

que a afectação a 2010 das transferências de capital (consignadas), só se fará no final do 

ano, 

 

 
Quadro 15 – Resumo dos Proveitos por dia/hora 

 

Pelo resumo do Quadro 15 o valor médio mês dos proveitos é de 787.530,39 € 

superior ao valor médio dos custos 587.785,25 € (ver Quadro 10). Verifica-se assim um 

diferencial positivo de cerca de 200.000,00 € / mês. Porém, estamos actualmente com 

um decréscimo de 2% face ao ano 2009. 

As Média de Proveitos por dia são calculadas da seguinte forma: 

Total de Proveitos 

30 

12 

Considerando-se que 30, se refere à média de dias de cada mês, e 12 ao número 

de meses de cada ano. Para o cálculo da Média de Proveitos por hora considera-se: 

Média de Proveitos por dia 

7 
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A Média de Proveitos por dia é calculada inicialmente, e o número 7 é o número 

de horas laborais por cada funcionário, sendo efectuado o calculo dos custos por dia e os 

Custos por hora em euros e em escudos. 

 

2.2.2 Contabilização e Registo de facturas  

 

Para uma correcta utilização das aplicações de forma a elevar o desempenho e 

melhoria dos serviços autárquicos, a Câmara utiliza um Sistema de Informação para as 

Autarquias fornecida pela Medidata.Net. Sendo designado por Sistema integrado de 

Gestão Municipal (SIGMA). 

A Figura 3 apresenta o conjunto de aplicações, no que respeita ao POCAL:  

 

 
Figura 3 – Aplicações do Sigma 
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Ao existir a necessidade de realizar uma determinada despesa, o serviço 

interessado deve elaborar uma requisição interna (Anexo 1), e ser emitida ao 

Armazém/sector responsável pelo economato ou Secção de Aprovisionamento4, em 

impresso próprio numerado sequencialmente indicando no ponto 1: 

o Serviço requisitante; 

o Descrição do artigo a adquirir (tratando-se de um artigo novo, indicações 

sobre eventuais especificações, técnica ou outras, pormenorizadas); 

o Unidades e quantidades a adquirirem; 

o Prazos e condições de entrega pretendidos; 

o Se, face às especificações técnicas do bem ou serviço a adquirir, se 

considerar necessária, a requisição Interna deverá ser acompanhada de um 

descritivo detalhado do mesmo.  

Seguidamente a Requisição interna é dirigida à Secção de 

Aprovisionamento, sendo que é nesta que é feita a encomenda pretendida. Todas as 

encomendas têm de ser formalizadas em documento com evidência da autorização de 

um responsável com competência adequada (Órgão Executivo /Chefes de Divisão), ser 

registadas e constar de um processo de compra. 

Todas as encomendas são feitas após decisão suportada por um processo de 

consulta e selecção de fornecedores, cujos documentos comprovativos são organizados 

num processo de compra a arquivar na Secção de Aprovisionamento, ou em informação 

actualizada existente nos ficheiros de artigos e fornecedores. Na requisição também 

deve constar a informação do Armazém, se existe em stock ou não o pretendido. 

Por conseguinte, cabe à secção de Contabilidade, verificar se existe dotação 

disponível para a realização da despesa, existindo é feita a classificação orçamental de 

acordo com o classificador económico5, sendo feita a proposta de cabimento na 

aplicação apresentada na Figura 4. 

 

                                                 
4 De acordo com o manual de procedimentos de compras da Câmara Municipal de Moimenta da Beira  
5 De acordo com o Orçamento da receita e da Despesa do Município de Moimenta da Beira, ano financeiro 2010. 
Aprovações da Assembleia Municipal e da Câmara Municipal de Moimenta da Beira em 18/12/2010. 
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Figura 4 – Proposta de Cabimento 

 

De acordo com a figura, requer-se a informação sobre o saldo disponível para 

fazer despesas com a mesma classificação orçamental, que se deve colocar no ponto 3 

da requisição interna juntamente com o número de proposta de cabimento e o respectivo 

funcionário que efectuou a proposta. Para finalização da requisição interna esta deve ser 

autorizada pelo Presidente, ou em caso de sua ausência pelo Vice-Presidente. Ao ser 

autorizada, segue-se a elaboração da requisição externa, como mostra a Figura 5. 
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Figura 5 – Requisição Externa 

 

 Assim sendo, após a efectuação do cabimento da despesa, é emitida a 

Requisição Externa, compromisso da despesa, esta é feita em duplicado, o original é 

enviado ao fornecedor e o duplicado é arquivado juntamente com a requisição interna. 

Quando a factura chega à secção de contabilidade, primeiramente é conferida com a 

requisição externa, tendo em conta que: 

• A data da requisição externa tem de ser anterior à data da factura, se tal não 

acontecer a factura terá de ser devolvida ao fornecedor juntamente com um ofício de 

devolução de factura (Anexo 2); 

• A descrição da despesa tem de estar de acordo com a requisição, se não efectua-

se o mesmo processo que o anterior descrito; 

• O valor tem de ser o mesmo, se tal não acontecer: 

o O valor da factura ser superior ao valor da requisição externa, não sendo 

este muito significativo, é elaborada uma nova proposta de cabimento para ser feito o 

adicional, tendo assim o mesmo processo anteriormente apresentado, em que 

primeiramente é feita a proposta de cabimento seguindo-se da requisição externa da 

despesa tendo o descritivo de adicional; 
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o O valor da factura inferior ao valor da requisição externa, é feito um 

estorno, este dará efeito a que o valor da requisição possa ser reduzido, sendo elaborado 

na aplicação apresentada na Figura 6. 

 

 
Figura 6 – Estorno 

 

 É necessário referir o motivo pelo qual é elaborado estorno, tendo que 

seleccionar a proposta de cabimento que se pretende estornar tal como apresentada na 

Figura 7. 
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Figura 7 – Proposta de cabimento por requisitar 

 

No que diz respeito à Contabilização, todos os custos resultantes de compras 

devem ser contabilizados no período a que respeitam, independentemente do seu 

pagamento ou da recepção do documento vinculativo para o seu registo. 

Todos os lançamentos contabilísticos devem estar suportados por um documento 

com evidência de aprovação. 

As facturas de fornecedores6 têm de ser sujeitas a um processo de conferência com a 

finalidade de confirmar se: 

o Os bens ou serviços debitados foram efectivamente fornecidos, quer em 

termos quantitativos quer qualitativos; 

o Os valores debitados correspondem ao acordado no momento da 

Requisição Externa ou posterior rectificação; 

o A compra foi autorizada. 

Os documentos, de suporte aos registos devem ser arquivados por ordem 

sequencial de número de lançamento. 

                                                 
6 De acordo com o manual de procedimentos de controlo interno da Câmara Municipal de Moimenta da Beira 
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O registo de factura é feito na aplicação a que se apresenta na Figura 8. 

 

 
Figura 8 - Registo de factura 

 

Para tal, é preciso ter em conta a classificação patrimonial a que se refere, de 

acordo com o ponto 11.3 do POCAL, a conta 22, regista aquando em recepção da 

factura os movimentos com os fornecedores de bens e de serviços, com excepção dos 

destinados ao imobilizado, considerando-se: 

○ Fornecedor em recepção e conferência (FRC), quando recebida a factura na 

secção de contabilidade, deve ser de imediato introduzida no programa, assim sendo 

nem sempre é possível estar confirmada, por isso introduz-se em aviso de recepção e 

após a sua confirmação coloca-se em processamento; 

○ Fornecedor em conta corrente (FCC), sempre que se trate de um fornecedor 

deste tipo, coloca-se sempre em processamento. 

Considera-se, quando recebida uma factura de imobilizado, terá de ser 

introduzida no programa em processamento, fornecedor de imobilizado (FIMO), e em 

caso de a factura não estar confirmada coloca-se imobilizado em aviso de recepção. 
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2.2.3 Ordens de pagamento 

 

O processamento das ordens de pagamento é da competência da secção de 

Contabilidade. Após verificação pela Secção que os documentos estão em 

conformidade, ou seja, com as características estabelecidas pelo Sistema de Controlo 

Interno da instituição, é emitida a ordem de pagamento, esta poderá ser de dois tipos: 

 

• Ordem de pagamento de Facturas, como apresentada na Figura 9. 

 

 
Figura 9 – Ordem de pagamento de facturas 

 

Esta refere-se a ordem de pagamento de facturas sendo que para a sua realização 

é preciso ter em conta as facturas em que já foi feita a sua classificação orçamental e 

patrimonial, de acordo com o ponto 11.3 do POCAL, sendo que nesta última é preciso 

que as facturas já estejam em processamento e não em aviso de recepção. Nota-se que é 

de referir em caso de o pagamento se tratar a um terceiro unipessoal, de uma prestação 

de serviço, terá de ser feita a retenção da fonte.  
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• Ordem de pagamento geral, esta realiza-se quando temos um despacho do 

Senhor Presidente, sendo emitida na aplicação ilustrada na Figura 10. 

 

 
Figura 10 – Ordem de Pagamento Geral 

 

Para a sua realização é preciso ter em conta a classificação orçamental e 

patrimonial de acordo com o classificador económico, sendo considerada também a 

classe 9, considerando-se a conta 91. 

Quando feita a Ordem de Pagamento (de facturas/geral), esta deve ser assinada 

pelo responsável que a efectuou, pelo chefe da Divisão Económica e Financeira (DEF) 

e, por fim, pelo Presidente, ou no caso, da indisponibilidade deste, pelo Vice-Presidente. 

Estas duas últimas assinaturas terão de ter o selo branco da Câmara Municipal de 

Moimenta da Beira. 

Por fim, a Ordem de Pagamento irá para a tesouraria, para ser efectuado o 

respectivo pagamento, devendo ser solicitada a emissão do competente recibo por cada 

pagamento efectuado. É também enviado a cada fornecedor no caso de o pagamento ser 

efectuado por transferência bancária, um ofício (Anexo 3) que declara que o pagamento 

foi executado. 
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Em caso de ser efectuado um pagamento de valor superior a 4999,98€,é exigida 

a declaração da Segurança Social e a certidão das Finanças que declararem que a 

entidade que fornece o bem/serviço tem a sua situação contributiva regularizada.  

 

2.3 Conclusões do trabalho realizado 

 
O trabalho realizado pretendeu ser global, dar uma ideia geral do funcionamento 

na área financeira da Câmara Municipal de Moimenta da Beira. Dado o curto tempo do 

estágio, não é possível aprofundar cada matéria da forma pretendida, com tudo a 

realização das diversas tarefas forneceu ao estagiário uma visão global do trabalho 

realizado, a dinâmica e a estrutura. 

A ideia chave, que deve ser tida em conta é a boa gestão para uma eficiente e 

eficaz organização. A elaboração de relatórios periódicos, de análises financeiras 

actualizadas da situação em que se encontra a entidade. Tomada de decisões em tempo 

útil. A base de uma boa Gestão é uma boa organização, por vezes é difícil, esta, ser 

alcançada visto que a Divisão Económica e Financeira não é uma repartição isolada, 

está ligada a diversos serviços da própria entidade, o que por vezes dificulta o próprio 

trabalho. Mas mesmo assim também é importante interagir com outras áreas para um 

conhecimento mais aprofundado do Município. 
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PARTE II – ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL 

 

Capítulo 3 – A Dívida Municipal em Portugal 

 

3.1 Enquadramento legal da dívida Municipal 

 

A elaboração e análise da informação financeira de um Município, para além de 

uma obrigação decorrente do normativo legal, é também uma ferramenta fundamental 

no sentido de apoiar as decisões do Órgão Executivo. 

A análise económico-financeira é cada vez mais em maior escala uma 

necessidade da gestão moderna, debruçando-se sobre os diversos indicadores 

económico-financeiros e sociais da actividade de um Município, que permita melhorar a 

sua saúde financeira e perspectivar o seu futuro de forma mais promissora. 

A Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto o 

art.º 84º determina que, em cumprimento das obrigações de estabilidade orçamental 

decorrentes do Programa de Estabilidade e Crescimento, estabelece limites específicos 

de endividamento anual, designadamente, para as autarquias locais, em que estes limites 

podem ser inferiores aos que resultariam da LFL.  

A Lei das Finanças Locais - LFL (Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro), define o 

conceito de endividamento líquido no n.º1 do art.º 36º: 

“ O montante do endividamento líquido municipal, compatível com o conceito de 

necessidade de financiamento do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais 

(SEC 95), é equivalente à diferença entre a soma dos passivos, qualquer que seja a sua 

forma, incluindo nomeadamente os empréstimos contraídos, os contratos de locação 

financeira e as dívidas a fornecedores, e a soma dos activos, nomeadamente o saldo de 

caixa, os depósitos em instituições financeiras, as aplicações de tesouraria e os créditos 

sobre terceiros”. 

 

Esquematicamente pode ser apresentado conforme a Figura 11. 
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Activos Financeiros Passivos Financeiros 

Saldo de caixa 

Depósitos 

Crédito sobre terceiros 
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Contractos de locação 
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Dívidas a fornecedores e 
outros credores  

Endividamento Líquido 
Municipal (ELM) 

 
Figura 11 – Cálculo do Endividamento Líquido Municipal 

 

O montante de endividamento líquido municipal, segundo definido no n.º1 do 

art.º 37.º da LFL, em 31 de Dezembro de cada ano, não pode exceder 125% da soma do 

montante das receitas provenientes dos impostos municipais, das participações do 

município no Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), da participação no IRS, da derrama 

e da participação nos resultados das entidades do sector empresarial local, relativas ao 

ano anterior.  

O incumprimento do limite referido (Excesso de endividamento à data de 31/12 

de cada ano) determina uma redução de 10% do montante excedido no final de cada ano 

seguinte sob pena de retenção do excesso verificado no ano decorrido (n.º 2 daquele 

art.º 37.º). 
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A retenção do excesso é feita através da redução mensal de 10% do Fundo de 

Equilíbrio Financeiro pelo número de duodécimos até perfazer aquele montante 

excedido. A manutenção da retenção será reapreciada em cada ano seguinte, após 

análise da evolução do endividamento verificado no ano a que correspondeu a violação. 

O montante retido aos municípios por violação dos limites é afecto ao Fundo de 

Regularização Municipal de acordo com o estipulado no n.º 4 do art.º 5.º e do art.º 42.º 

da LFL, bem como no art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 38/2008 de 7 de Março, este que 

completa as regras referentes aos regimes de saneamento e de reequilibro financeiro 

municipal, bem como do Fundo de Regularização Municipal, previstos na LFL.  

De acordo com o n.º 3 do art.º 19.º deste último diploma, decorridos três anos 

sobre o facto gerador da retenção, sem que a devolução ao Município se tenha 

verificado, os fundos existentes e respectivos juros são afectos ao FEF, destinando-se a 

reforçar, nos termos da repartição daquele fundo, as dotações dos municípios com uma 

capitação de impostos locais inferior 1,25 vezes a média nacional, que estejam a 

cumprir os objectivos do plano de saneamento ou reequilíbrio financeiro, não relevando 

para efeitos do disposto no art.º 29.º da LFL, este que refere as variações máximas da 

participação de cada município nos impostos do Estado. 

No entanto, casos em que não se verifique, os montantes deduzidos às 

transferências orçamentais são devolvidos ao município nos 30 dias seguintes à 

verificação por parte da DGAL; em 50 % quando o Município, no ano seguinte ao que 

determinou a redução, reduza em mais de 20 % o excesso de endividamento líquido; e 

na totalidade, caso o município elimine o excesso de endividamento líquido nos três 

anos subsequentes ao que determinou a redução. 

A violação das disposições legais anteriormente mencionadas poderá configurar 

eventual responsabilidade financeira sancionatória prevista e punível nos termos do 

disposto no art.º 65º, n.º 1, alíneas b) e f), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, lei da 

organização e processo de Tribunal de Contas com as alterações introduzidas pela Lei 

n.º 48/2006, de 29 de Agosto, imputando-se a responsabilidade aos membros do órgão 

executivo camarário.  

 

3.2 Gestão do endividamento Municipal 

 

De acordo com o que anteriormente foi referido, consta que: 
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ELM = Passivos Financeiros – Activos Financeiros  

Assim sendo, para que exista endividamento numa autarquia local, o ELM>0, 

para que tal aconteça, os Passivos Financeiros>Activos Financeiros. Ou seja: 

 

Condição da ELM Relação entre os 

Activos e os Passivos 

Financeiros 

Sistema de Controlo Interno 

– Limiar Legal 

 

ELM 

=0 Passivo=Activo Limiar Neutro 

O passivo autárquico pode 

crescer até ao limite legal do 

ELM dependente das 

condições do art.º 37º. 

<0 Passivo<Activo Limiar a controlar 

O aumento legal do ELM 

depende das condições do art.º 

37º. 

>0 Passivo>Activo 

 

 

 

Limiar crítico 

O ELM pode ter atingido ou já 

ultrapassado o limite máximo 

legal conforme dispõe o art.º 

37º. 

Quadro 16 – Parâmetros primários do ELM (Fonte: Alexandre, 2007) 

 

Assim sendo, como anteriormente já referido, de acordo com o art.º 37 da LFL, 

em que os proveitos elegíveis para integração na base numérica que serve de indexante 

ao limite máximo de endividamento admissível pela referida, sendo estes escolhidos 

pelo legislador de forma a garantir um maior grau de estabilidade orçamental, sendo 

estes executados pelos valores inscritos no orçamento. Para acrescentar outros 

agregados, tais como as vendas e prestações de serviços, seria importante a análise de 

valores paralisados no tempo. Ao serem indexados valores das vendas e prestações de 

serviços no que concerne ao cálculo do limite legal de endividamento municipal, só 

provocaria a que este limite subisse e descesse de um ano para o outro, com efeitos 

potencialmente incontroláveis (Alexandre, 2007).   
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Então, de acordo com o já estipulado anteriormente, uma forma de conciliação 

do NEL calculado por um município, com o LEL respectivo, decorrente do disposto no 

nº1 do art.º 37º da LFL, é a seguinte: 

•  NEL=LEL – Limiar crítico; 

•  NEL<LEL – Zona de folga relativa, neste caso um município possui 

capacidade de endividamento (LEL-NEL). 

• NEL>LEL – Zona crítica, nesta situação, um município não cumpre os 

limites de endividamento. Assim, “os municípios que se encontrem em situação de 

desequilíbrio financeiro conjuntural devem contrair empréstimos para saneamento 

financeiro…” (nº1 do art.º 40º da LFL), ou no caso de “os municípios se encontrem em 

situação de desequilíbrio financeiro estrutural ou de ruptura financeira são sujeitos a um 

plano de reestruturação financeira” (nº1 do art.º 41ºda LFL). 

 

Para acompanhar a gestão da dívida de um Município, podem ser utilizados os 

seguintes instrumentos e informação: 

• Informação de gestão referente a cada Município, nomeadamente 

indicadores orçamentais, económicos e financeiros, que constituem um referencial 

capaz de fornecer informação suficiente à avaliação e acompanhamento da 

administração financeira. 

No que se refere, a indicadores orçamentais, é importante referir para a análise 

mencionada. 

Serviço da dívida 

Receita corrente 

 

O indicador apresentado refere-se à capacidade de receita corrente para fazer 

face aos pagamentos juros e amortizações de um dado empréstimo. Podendo-se 

considerar o indicador seguidamente apresentado, que refere a capacidade da receita 

corrente fazer face à dívida a considerar no ano corrente. 

Dívida 

Receita corrente 

 

Podendo com estes indicadores analisar a capacidade de um município se poder 

endividar. Os indicadores de endividamento, constituem uma forma de obter informação 

sobre o grau de intensidade de recurso a capitais alheios (dívida) no financiamento de 

X100 

X100 
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uma entidade, apurando a extensão com que esta utiliza capital alheio no financiamento 

das suas actividades. Assim sendo, a seguir são apresentados um conjunto de 

indicadores económicos e financeiros. 

Dívidas a pagar a curto prazo no ano corrente 

Dívidas a pagar a curto prazo no ano anterior 

 

Dívidas a médio e longo prazo do ano corrente  

Dívidas a médio e longo prazo do ano anterior 

 

Dívidas a pagar 

Activo Líquido 

 

È importante fazer uma comparação do ano corrente com o ano anterior, para ser 

reconhecida uma evolução positiva ou negativa de um ano para o outro. Referindo-se 

também a capacidade do Activo líquido fazer face às dívidas a pagar. Conseguindo 

assim, reconhecer se o município possui capacidade financeira para fazer face às suas 

dívidas, sem ter de recorrer a crédito.  

• Tableau de Bord é um documento onde se agregam os indicadores mais 

relevantes para se realizar o controlo aos diferentes níveis organizacionais ou da 

entidade como um todo. Este documento é de fácil leitura e ajuda o gestor na tomada de 

decisão. 

Também é de realçar o papel da auditoria interna (facultativa) e a auditoria 

externa (obrigatória de acordo com o art.º 47º da LFL), nomeadamente exercida pelo 

Tribunal de Contas, pela DGAL e pela IGF no controlo do endividamento municipal. 

 

3.3 Aspectos práticos da gestão da dívida Municipal 

 

A dívida municipal acontece no caso em que o município não possui recursos 

suficientes para fazer face às suas despesas. Sendo assim o município encontra-se numa 

situação muito complicada tendo a necessidade de se financiar. Assim sendo um dos 

mecanismos de financiamento dos municípios, consubstancia-se no recurso ao crédito. 

No entanto, o imperativo de consolidação de contas públicas, a atingir através da 

plena realização do PEC reclama contenção orçamental, com evidentes consequências 

no plano das finanças locais. As estas restrições juntam-se as que advêm, cada ano 

económico, das imposições aprovadas em sede de Orçamento de Estado (Carvalho et 

X100 

X100 

X100 
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al., 2010). Os municípios podem recorrer ao crédito de curto, médio e longo prazo que 

acorrer a dificuldades de tesouraria, quer para investimentos. Em caso de um dado 

Município se encontrar em situação de ultrapassagem do limite de endividamento 

líquido, calculado de harmonia com o estipulado no art.º 36º da LFL, nenhum município 

poderá aceder a empréstimos de médio e longo prazo (para investimentos), para além 

limite geral para recorrer a empréstimos de acordo com o art.º 39º, da Lei referida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Limite ao Endividamento Líquido 
Municipal 

Art.º 37º - 1, da NLFL 

Limite Geral dos 
Empréstimos aos 

Municípios 
Artigos 38º e 39º 

da NLFL 

São proibidos 
contratos com 
entidades 
Financeiras 
para 
consolidação 
da dívida de 
curto prazo. 
Só possíveis 
sob 
enquadrament
o das situações 
previstas nos 
artigos 41º e 
42º. 

Fornecedores 
ADSE Locação 
operacional 
arrendamentos, 
entre outros. 

A sua violação 
beneficia FRM 
em valor igual 
ao do excesso 
de 
endividamento 
líquido  

Proibida a 
cedência de 
créditos não 
vencidos 
(encaixe por 
conta de receita 
futura). 

Proibidos 
durante 5 anos 
no caso de se 
verificar o 
disposto no 
art.º 40º,5,a). 

A NLFL 
diferencia as 
condições de 
acesso e 
resolução dos 
empréstimos 
em função da 
sua 
antiguidade. 

Proibidas letras 
de câmbio, 
livranças, 
avales bem 
como a 
obtenção/conce
ssão de/a 
empréstimos de 
entidades 
públicas ou 
privadas. 

   
Figura 12 – Os empréstimos aos Municípios integram o limite legal ao endividamento 
(Fonte: Alexandre, 2007, p.273) 
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Com a conjugação dos números 2, 3, 4 e 6 do art.º 38º da NLFL, pode-se 

considerar: 

• Empréstimos de Curto prazo, com maturidade até 1 ano, sendo contraído 

em qualquer momento do ano (e não apenas no final do ano), são destinados a acorrer a 

dificuldades de tesouraria, o montante em dívida não pode exceder 10% do valor das 

receitas elegíveis para o cálculo do limite legal de endividamento conforme a alínea c) 

do nº1 do art.º 19º. A contracção de empréstimos só é aprovada pelo executivo sob 

autorização da Assembleia Municipal (AM) ou pelo próprio órgão deliberativo; 

• Empréstimos de Médio (com maturidade de 1 a 10 anos) / Longo (com 

maturidade mais de 10 anos) prazo, ambos são destinados ao financiamento de projectos 

de investimento de planos de saneamento ou de reequilíbrio financeiro. Para contracção 

deste tipo de empréstimos, primeiramente o executivo consulta várias instituições de 

crédito, seleccionando pelo menos três que lhe ofereçam as melhores condições para a 

concessão de crédito, elaborando um mapa com tais condições, e elabora um mapa 

demonstrativo da capacidade de endividamento do Município apresentando os mapas ao 

órgão deliberativo, para estes de acordo com análise dos mapas poder ou não deliberar a 

contracção dos empréstimos.7 

Em caso de ser deliberado na Assembleia Municipal a contracção de um 

empréstimo de médio e longo prazo, deve informar o Tribunal de Contas (TC), sendo 

este quem vai de ter autorizar o empréstimo de acordo com o Acórdão nº 1 2009, de 

acordo com este a 1ª secção do TC possui a competência de fiscalização prévia tendo a 

possibilidade e o dever legal expresso de verificar a observância dos limites ao 

endividamento municipal. Assim, para a contracção de empréstimos de médio e longo 

prazo, o TC pressupõe a demonstração de que o Município tem capacidade de 

endividamento para o efeito, se tal demonstração não for concedida o TC não aprova o 

empréstimo.  

Ao ser submetido a “visto” do Tribunal de Contas o contrato outorgado entre a 

autarquia local e a instituição de crédito. Quando necessário é elaborado um estudo 

sobre a situação financeira referente ao período a que respeita o empréstimo, no caso 

dos contratos de saneamento financeiro. No caso de contratos de contratação de 

empréstimos visando o reequilíbrio financeiro municipal é necessário elaborar um 

estudo fundamentado, tal como anteriormente referido, bem como o plano de 

                                                 
7 De acordo com o disposto no art.53º nº2 al. d) Lei nº 5/A/2002, de 11 de Janeiro. 
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reequilíbrio financeiro (POCAL, ponto 2.9.9, sistema de controlo interno, empréstimos 

bancários). 

De acordo com o classificador económico aprovado pelo Decreto-Lei 26/2002, 

de 14 de Fevereiro adaptado às autarquias locais pelo SATAPOCAL, estão previstas as 

seguintes rubricas: 

• 12.06.02 “Devedores pela execução do orçamento – Passivos Financeiros 

– Empréstimos médio e longo prazos – Sociedades financeiras”. 

Para qualquer financiamento obtido por um Município, é para pagar dívidas 

incorridas nas contas do POCAL que estão referidas na alínea c) do nº7 do anexo RCM 

nº 34/2008, de 22 de Fevereiro, a saber as contas de classificação orçamental e 

patrimonial 22, 252, 261, 265, 266 e 267 do POCAL. 

 

Outro interveniente na gestão da dívida municipal é a DGAL. 

A DGAL é um serviço central do Estado, dependente do Ministério das Cidades, 

Ordenamento território e Ambiente, em geral, e do secretário. O estado da 

Administração Local, em particular, sendo responsável pela concepção, execução e 

coordenação de medidas de apoio à administração local autárquica, conforme às 

orientações dimanadas do Governo e da Assembleia da República. 

No que concerne à dívida municipal, a DGAL procede à análise do sistema 

financeiro das autarquias locais e ao acompanhamento das respectivas aplicações 

práticas de gestão, divulgando os resultados. Pretendendo assim contribuir para a 

sustentabilidade económica da Administração Autárquica. No que diz respeito à 

cooperação técnica e financeira entre o Estado e a Administração Local cabendo à 

DGAL o financiamento de obras referentes a vários domínios do desenvolvimento local 

e a gestão dos respectivos instrumentos de financiamento de natureza contratual. 

 

Um outro tipo de financiamento, que é importante referir para os municípios, é o 

Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas do Estado (PREDE), foi criado 

pelo governo (RCM nº 191-A/2008, de 27 de Novembro) tendo como objectivo garantir 

os pagamentos a credores privados das dívidas vencidas dos serviços e dos organismos 

do Estado, este tipo de empréstimo é concedido em 40% pelo Estado sendo o restante 

concedido por uma instituição de crédito. O PREDE é uma linha de financiamento de 

médio e longo prazo, em que se podem candidatar as Regiões Autónomas e os 

Municípios, excepto os Municípios que preenchem pelo menos três das situações 
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previstas no nº1 do art.º 8º do Decreto – Lei nº 38/2008, de 7 de Março8, e que não 

tenham declarado a situação de desequilíbrio financeiro até a data de apresentação de 

candidatura. O empréstimo concedido ao abrigo do PREDE, destina-se ao pagamento 

das dívidas de curto prazo a fornecedores de bens e serviços, em caso de: 

• Já estejam vencidas à data da formalização do empréstimo; 

• Assumam a natureza comercial (e não financeira); 

• Estejam devidamente referenciadas na lista anexa ao contrato de 

empréstimos. 

 

É da competência de cada Município determinar qual o montante adequado para 

aprovação dos contratos de empréstimos pela Assembleia Municipal. Contudo o 

município terá de fazer prova da legalidade para efeitos de formalização dos contratos 

de empréstimos quer junto do Estado quer da instituição de crédito. Ambos estes 

contratos deverão ser submetidos em simultâneo a visto do Tribunal de Contas pelos 

regiões Autónomas e pelos Municípios. 

No que diz respeito à sua contabilização, de acordo com o classificador 

económico anteriormente referido, são consideradas as seguintes rubricas para esse 

registo: 

• 12.06.02 “Devedores pela execução do orçamento – Passivos financeiros 

– Empréstimos de médio e longo prazos – Sociedades financeiras” (considera-se a 

componente do financiamento garantido pela instituição financeira; 

• 12.06.03 “Devedores pela execução do orçamento – Passivos financeiros 

– Empréstimos de médio e longo prazos – Administração central – Estado” (considera-

se a componente de financiamento garantido pelo Estado através da DGTF (Direcção 

geral do Tesouro das Finanças). 

É de referir que os empréstimos no âmbito do PREDE não têm qualquer efeito 

ao nível do limite de endividamento do município, uma vez que se trata de uma mera 

alteração da natureza da dívida, dado que passa da contabilização como dívida a 

fornecedores (dívida comercial) para empréstimos de médio longo prazos (dívida 

                                                 
8 “a)Ultrapassem o limite de endividamento a médio e longo prazo previstos no art.º39º da LFL; b) 
Endividamento líquido superior a 125% das receitas previstas no nº1 do artigo 37º da LFL; c) Existências 
de dívidas de fornecedores de montante superior a 50% das receitas totais do ano anterior; d) Rácio dos 
passivos financeiros, incluindo o valor dos passivos excepcionados para efeitos de cálculo do 
endividamento líquido, em percentagem da receita total superior a 300%; e) Prazo médio de pagamentos 
a fornecedores superior a seis meses; f) Violação das obrigações de redução dos limites de endividamento 
previstos no nº 2 do artigo 37 º e no nº3 do artigo 39º, ambos da LFL.” 
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financeira). O incumprimento do contratualmente estabelecido implicará o agravamento 

da taxa de juro conforme o previsto nos pontos 44 e 45 do Anexo à RCM nº 34/2008, de 

22 de Fevereiro. Por outro lado, o empréstimo ficará garantido pelas transferências 

correntes e de capital do OE para o mutuário, conforme o disposto na minuta de 

contrato aprovado pelo Despacho nº6871-B/2008, de 22 de Fevereiro.  

Como acto de gestão, as principais vantagens deste financiamento são: 

● Redução dos prazos de pagamento a fornecedores de bens e serviços, 

aliviando a gestão da tesouraria quer dos fornecedores quer do município; 

● Redução de custos de financiamento; 

● Com a redução dos prazos de pagamento, existe uma maior capacidade de 

negociação; 

● Há controlo da dívida a fornecedores sem transição de encargos para anos 

anteriores. 

 

A IGF é também um organismo com alguma interferência na inspecção da 

aplicação dos critérios de endividamento da LFL. 

Nos termos da recente Lei Orgânica do Ministério das Finanças e da 

Administração Pública (Decreto-Lei n.º 205/2006, de 27 de Outubro), a IGF é um 

serviço do Ministério das Finanças integrado na administração directa do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, que funciona na sua directa dependência. Assegura 

o controlo estratégico da administração financeira do Estado, compreendendo o controlo 

da legalidade e a auditoria financeira e de gestão, bem como a avaliação de serviços e 

organismos, actividades e programas, e também a de prestar apoio técnico especializado 

àquele Ministério. 
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Capítulo 4 - A gestão da dívida na Câmara Municipal de Moimenta da 

Beira 

 

Neste capítulo é abordada uma vertente mais prática no que concerne ao 

endividamento no Município de Moimenta da Beira e a gestão da dívida no mesmo. 

 

4.1 A evolução do endividamento nos últimos anos 

 

De acordo com a LFL já apresentada no capítulo anterior, apresenta-se 

seguidamente a evolução do endividamento dos últimos três anos. 

Os cálculos dos limites de endividamento e os respectivos apuramentos, para 

uma melhor observação da evolução do endividamento dos últimos três anos estão 

apresentados em anexo (Anexo 4). 

O Quadro 17 espelha a situação da evolução do endividamento do Município, 

comparando os anos 2007, 2008 e 2009, relativamente ao que anteriormente foi 

apresentado, sendo apresentada no Quadro 18 a evolução do primeiro semestre de 2010: 

 

Quadro 17 – A evolução do endividamento nos últimos anos 

 

Considerando os valores mencionados, verifica-se que o Município em 

31.12.2009 ultrapassa o valor dos limites de endividamento líquido e de médio e longo 

prazo (MLP) em 2.612.410,21 euros e 724.895,95 euros, respectivamente. Isto é, a 

Câmara Municipal de Moimenta da Beira tem um problema de desequilíbrio conjuntural 

de tesouraria por ter excedido o limite ao endividamento líquido e de médio e longo 

prazo e, portanto, tem agora que cumprir os requisitos do art.º 39º (nº3) da LFL, 

nomeadamente “…deve reduzir, em cada ano subsequente, pelo menos 10% do 

montante que excede o seu limite de empréstimos, até que aquele limite seja cumprido.” 
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No que diz respeito ao ano de 2010, em consequência das alterações verificadas 

com a nova Lei das Finanças Locais nº 2/2007 de 15 de Janeiro, na sequência das 

restrições orçamentais Nacionais e impostas pelo Plano de Estabilidade e Crescimento, 

foram estabelecidos os limites ao endividamento líquido e de Médio e Longo Prazo dos 

Municípios. 

Em consequência dessas alterações das transferências do FEF resultantes do 

PEC, o Município de Moimenta da Beira terá um corte de 240.523,00 € face ao valor 

inicialmente estipulado no Orçamento de Estado para 2010. Esta situação tem impacto 

nos limites de endividamento de curto prazo, médio e longo prazo e líquido do 

Município para o final do ano 2010. 

Face ao mencionado foram calculados os referidos limites mensais, com 

alteração a partir de Junho, comparativamente com a posição em 31.12.2009, que 

constam do Quadro 18. Verificamos que a situação melhorou face a 31.12.2009; no 

entanto, piorou face a Maio de 2010 (devido à diminuição dos limites, e devido ao 

aumento do passivo face a Maio). 

Até ao período em análise, no cumprimento do já referido art.º 39º da LFL, o 

valor da redução do excesso sobre o limite do endividamento líquido ascendeu a 

724.567,24 €. 

 

 
Quadro18 – Limites mensais de endividamento 
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Gráfico 1 – Variação do endividamento 

Face ao legalmente estabelecido, foi feito o cálculo limites mensais, 

comparativamente com a posição em 31.12.2009, tal como apresentado no em anexo 

(Anexo 5) verificando-se que o Município ainda excede o limite de endividamento 

líquido, encontrando-se em situação de incumprimento em função do disposto no artigo 

37.º da Lei das Finanças Locais. Porém o Município está a cumprir o estipulado no n.º 2 

do artigo 37.º da Lei das Finanças Locais, reduzindo 10 % do valor que excedeu em 

31.12.2009.  

 

4.2 A gestão da dívida na Câmara 

 

Cada Município possui certas particularidades de gerir a sua dívida. No que 

concerne ao Município de Moimenta da Beira é da competência da DEF que utiliza 

várias opções. De muitas modalidades da gestão da dívida destacam-se três: 

• Análise Financeira Mensal; 

• Relatórios para a DGAL; 

• Revisão Analítica para a Assembleia Municipal. 

 

Relativamente à primeira, é elaborada mensalmente uma análise financeira de 

índole financeira sobre os principais assuntos do Município. Com esta pretende-se dar a 

conhecer ao Sr. Presidente da Câmara a posição financeira do Município. Um exemplo 

de revisão analítica encontra-se apresentado no Capítulo 2, mais precisamente na secção 

2.2.1.  

 

Outra das modalidades de gestão da dívida é o envio trimestral à DGAL9 dos 

empréstimos efectuados pelo Município até a data, com a identificação pormenorizada 

de cada um deles. São enviados, periodicamente, relatórios divididos em categorias 

distintas: 

Endividamentos - dentro desta categoria são enviados os seguintes 

relatórios: 

o Aferição do Endividamento líquido Trimestral para efeitos da LFL; 

o Empréstimos quer de Curto prazo, quer de Médio/Longo prazo; 

                                                 
9 De acordo com a gestão de aplicações utilizada pelo Gestor Financeiro do Município de Moimenta da Beira 
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o Endividamento de Médio/Longo prazo; 

o Factoring; 

o Leasing. 

Orçamentais - dentro desta apresentam-se: 

o Contas de Ordem; 

o Controlo orçamental da despesa; 

o Controlo orçamental da receita; 

o Execução PPI; 

o Fluxos de Caixa; 

o Orçamento de despesa; 

o Orçamento de receita. 

Outros - nesta consideram-se: 

o Fundo Social Municipal; 

o Grupo Autárquico; 

o Participações Socais. 

Patrimonial - os relatórios a considerar: 

o Activo Bruto;  

o Balanço; 

o Balanço Consolidado; 

o Demonstração de Resultados Trimestral; 

o Demonstração de Resultados Consolidada; 

o Demonstração de Resultados extraordinários;  

o ○ Demonstração de Resultados Financeiros. 

Pessoal - nesta são apresentados: 

o Avaliação de Desempenho; 

o Balanço Social; 

o Balanço Social – Doenças Profissionais; 

o Despesas com Pessoal; 

o Pessoal ao serviço. 

 

Por fim é elaborado ainda um relatório semelhante ao que é enviado ao Sr. 

Presidente, que será apresentado em cada reunião da Assembleia Municipal, para uma 

melhor tomada de decisões. Sendo que é aqui que são tomadas todas as decisões do 

Município.  
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4.3 Considerações finais 

 

A 31 de Dezembro de 2009, a dívida da Câmara Municipal de Moimenta da 

Beira ascende aos 14 milhões e 300 mil euros. Perante este número, há ainda que 

acrescentar o que resulta dos processos litigiosos que decorrem nos tribunais, que 

podem resultar em mais dois milhões de euros. Assim sendo, estes números da dívida 

representam uma violação do equilíbrio orçamental, uma infracção severamente 

sancionada segundo a actual LFL que, como referido, estabelece um limite de 

endividamento das autarquias, que o Município de Moimenta ultrapassou em larga 

medida. 10 

Poderá dizer-se que mediante a situação a que se encontra o Município, este 

poderá vir a ter sérias dificuldades na aprovação de financiamento pelo Tribunal de 

Contas, dificuldades de financiamento junto da Banca, e dificuldades na aprovação de 

contratos-programas, entre outros, podendo até ser necessário recorrer ao Saneamento 

ou Reequilíbrio Financeiro. 

Porém, acredita-se que esta situação conjuntural está também associada à crise e 

restrições financeiras decorrentes do PEC, que implicam, para já, uma redução dos 

investimentos normalmente financiados com dívida, tendo o município que concentrar-

se sobretudo em assegurar os serviços fundamentais para os munícipes, tentando 

também aumentar as receitas próprias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 Fonte: Jornal Beirão nº038, de 14 de Maio de 2010. 
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Análise Crítica e Conclusão  

 

A realização deste Estágio possibilitou obter novas competências, 

nomeadamente profissionais, uma vez que permitiu o contacto com uma realidade 

prática. Muitos dos conhecimentos adquiridos foram baseados em leis, tendo o 

estagiário levado a um estudo mais aprofundado de vários diplomas legais para um 

melhor enquadramento do trabalho, dado que os conhecimentos adquiridos na 

Licenciatura e Mestrado não serem suficientes. 

Porém, é importante referir que, principalmente a cadeira de Contabilidade 

Pública foi das mais fundamentais para o apoio ao estágio, sendo outras também 

importantes, com Análise Financeira e Gestão Financeira, entre outras. 

Por conseguinte, no que diz respeito ao tema “A Gestão da Dívida Municipal”, 

este é abordado de forma principal em todo o Relatório, dado que as tarefas realizadas 

no Estágio estiveram, de alguma forma, ligadas à gestão da dívida do Município. De 

facto, esta é da competência da Divisão Económica e Financeira, local da realização do 

Estágio.  

No que respeita à situação financeira em que se encontra o Município de 

Moimenta da Beira é muito difícil, não por uma questão de interpretação mas por razões 

objectivas. Segundo os últimos dados conhecidos, o Município de Moimenta da Beira 

ultrapassou os limites de endividamento líquido estabelecidos na Lei das Finanças 

Locais e ultrapassou também os limites de endividamento médio/longo prazos. As 

razões que levaram a que a dívida tenha atingido estes valores, têm a ver com a má 

programação dos investimentos feitos muito além das possibilidades de 

comparticipação para os mesmos. Isto significa que o Município tinha sempre que pagar 

quase todos os investimentos que fazia, quando a forma certa de os fazer seria utilizar 

bem as comparticipações e pagar apenas a parte que lhe cabia, o que nunca aconteceu. 

Para além disso, o Município permitiu sempre que as obras derrapassem para 

valores muito longe dos inicialmente contratados, e isso fazia com que não houvesse 

programação que resistisse.  

Em resumo, entende-se que este estágio foi importante, constituindo alguma 

contribuição para o município nomeadamente através da na elaboração das revisões 

analíticas para ajudar a uma melhor gestão da divida, podendo existir um maior 

controlo. 
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